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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AJARDINAMENTO DO 
COMPELXO DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, 
CONFORME DESCRITO NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 
 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de manutenção 
preventiva e corretiva, no que se refere a toda a parte permeável do Complexo da Câmara 
Municipal de Ribeirão Preto, Ajardinamento, Corte dos gramados, Capina da Vegetação Daninha, 
compreendendo o fornecimento de mão de obra, ferramentas e equipamentos adequados para a 
execução deste objeto. 

1.2. A execução dos serviços compreende a manutenção periódica do ajardinamento, com 
corte do gramado seguido do rastelamento das aparas de grama e outros detritos, capina da 
vegetação daninha, recolhimento destes materiais com destinação adequada, além das práticas de 
jardinagem como limpeza de canteiros, poda de arbustos, adubações, irrigação e controle de 
formigas cortadeiras entre outros, observada a periodicidade mínima prevista e sempre na 
ocorrência de fatos que determinem a intervenção, bem como a execução de serviços eventuais 
sob demanda no Complexo da Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

1.1.3. Um cronograma demonstrando os trabalhos a serem executados no período deverá ser 
apresentado pela empresa contratada, e um checklist das atividades desenvolvidas. 

1.1.4. A Contratação destes serviços de manutenção preventiva e corretiva no complexo da Câmara 
Municipal de Ribeirão Preto, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas abaixo: 

 
 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 
DE MEDIDA 

QUANTIDADE 

 Mão de Obra Fixa para Manutenção  

1 Jardineiro 24279 Posto/Mês 12 

 Mão de Obra por Demanda   

2 Corte de Gramado e Capina 
de ervas daninhas  

24287 Metro 
Quadrado 

61.969,52 m² 
/12 meses 
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1.1.5. As empresas proponentes ficam cientes de que foi adotado código do item do Catálogo de 
Compras do Governo Federal (CATSER) mais semelhante ao objeto, devendo ser ofertado produto 
compatível com a especificação completa deste Termo de Referência (TR). 

 
 

1.2. O serviço objeto desta contratação é caracterizado como comum, “cujo padrão de 
desempenho e qualidade pode ser objetivamente definido pelo edital, por meio de especificações 
usuais de mercado”, nos termos do inciso XIII, do Art. 6º da Lei 14.133/21. 

1.2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data determinada na 
Ordem de Serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada no 
Estudo Técnico Preliminar que precede o presente documento. 

 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, que precede este Termo de Referência. 

 
Especificações dos Serviços 

 
3.2. As especificações detalhadas dos serviços se encontram pormenorizadas na cláusula 5º do 
Termo de Referência. 

 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 

Garantia da contratação 
 

4.2. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os Arts. 96 e seguintes da Lei Federal n° 
14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual, conforme condições descritas nas 
cláusulas do contrato. 



3 

 

 

 
4.2.1. A garantia, nas modalidades caução, opção pelo seguro-garantia ou fiança bancária, a parte 
adjudicatária deverá apresentá-la em até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

4.2.2. A garantia exigida deverá ser apresentada como condição para emissão da Autorização do 
Início dos Serviços. 

4.2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 
da contratação. 

 

 
4.3 Vistoria 

 
4.3.1. Será agendado com a gestão de contratos a realização de avaliação prévia do local de 
execução dos serviços, não sendo obrigatório a vistoria como condição de participação do 
Certame Licitatório. 
Obs.: O agendamento da visita, poderá ser efetuado através dos telefones (16) 3607-4199 ou 3607- 
4149 ou através do e-mail contratos@camararibeiraopreto.sp.gov.br 

 

 
4.4 Sustentabilidade: 

4.4.1. A contratada deverá realizar o descarte adequado de materiais orgânicos de origem vegetal, 
conforme a legislação pertinente. 

 
 

4.5. Da participação de Consórcio: 
 
 

4.5.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, devido à baixa 
complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm 
condições de prestar os serviços de forma independente. 

 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 Local da Prestação dos Serviços. 
 

Complexo da Câmara Municipal de Ribeirão Preto, localizado na Avenida Jerônimo Gonçalves, 
nº 1200, Centro, Ribeirão Preto – SP. 

5.1.1. O prazo de início da execução do objeto será a partir da Autorização do Início dos Serviços. 
 
 

5.1.2. Materiais a serem disponibilizados 

A Contratada deverá fornecer as ferramentas necessárias para a execução dos serviços. 
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5.2. Local e Horário de Trabalho 

 
 

5.3. Os serviços serão prestados na parte do Jardim da Câmara área externa, sito à Avenida 
Jerônimo Gonçalves, 1200 – Centro, CEP: 14.010-907, Ribeirão Preto – SP. 

5.4. Os serviços deverão ser executados segundo o item 5.7 deste Termo de Referência, item 
“Horário de Trabalho”, com exceção de feriados e pontos facultativos apresentados em calendário 
oficial (disponível em https://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/portal/principal/feriados). 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 

 
5.5. O prazo de garantia contratual dos serviços será o estabelecido na Lei Federal n° 8.078 de 11 
de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
Especificação do(s) serviço(s) 

 
 

5.6. Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva das áreas permeáveis, 
compreendendo o ajardinamento, corte dos gramados, capina de vegetação daninha, podas e 
replantio de plantas e árvores, enfim tudo que se refere à manutenção da Área Verde, com a 
disponibilização de mão de obra, ferramental e equipamentos de proteção individual (EPIs), 
visando a obtenção de adequadas condições de funcionamento. 

 
 

5.7. Horário de Trabalho 

Para o serviço de Ajardinamento, a CONTRATADA deverá seguir os horários estabelecidos 
abaixo: 

a). De segunda a sexta‐feira das 07:00 horas às 17:00 horas; 

b). Sábado e domingo: mediante chamado quando houver necessidade de serviço em razão de 
atividades desenvolvidas na Câmara Municipal de Ribeirão Preto. 

 
 

5.8. INSTRUÇÕES GERAIS 
 
 

5.8.1. Os serviços a serem prestados deverão ser executados no período mencionado sem 
interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença gestante, licença médica, falta 
ao serviço, acidente do trabalho e outros previstos na legislação trabalhista. 
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5.8.2. A carga horária dos funcionários deverá ser de 44h semanais, respeitando a Consolidação 
da Leis do Trabalho e o dissídio coletivo da categoria. 

5.8.3. As solicitações de manutenção e reparo solicitadas pelo Gestor e Fiscal de Contrato 
deverão ser atendidas com prontidão, não se admitindo postergações em razão de ausência de 
funcionário. 

5.8.4. O serviço a ser prestado deverá estar disponível para chamada 24 (vinte e quatro) horas 
por dia. 

5.8.5. Necessidade de, no mínimo, um (01) profissional fixo (alocado na Câmara Municipal) 
e qualificado. 

5.8.6. A CONTRATADA deverá apresentar previamente para aprovação, quando necessário, 
relação de funcionários escalados para o trabalho; bem como, de forma prévia, nome para 
substituição quer seja por deliberação da CONTRATADA ou solicitação da CONTRATANTE. 

 
 

6. Planejamento De Manutenção do Ajardinamento das Áreas Verdes; 

 
6.1. Corte Do Gramado e Capina Da Vegetação Daninha 

 
6.1.1 Corte de Gramado 

Área estimada de cada corte de gramado: 7.746,19 m². 

 
Considerando que no período de 12 (doze) meses deverão ser realizados 08 (oito) cortes do 
gramado, o que totaliza 61.969,52 m² (Sessenta e um mil novecentos e sessenta e nove, vírgula 
cinquenta e dois metros quadrados), conforme tabela abaixo: 

 
Mês de corte do gramado Área 

Janeiro 7.746,19 m² 

Fevereiro 7.746,19 m² 

Março 7.746,19 m² 

02 cortes entre abril e setembro 15.492,38 m² 

Outubro 7.746,19 m² 

Novembro 7.746,19 m² 

Dezembro 7.746,19 m² 

Total 61.969,52 m²/12 meses 
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Os cortes deverão ser realizados proporcionalmente a partir da assinatura do contrato, conforme 
cronograma tabela acima. 

 
6.1.2 CAPINA DA VEGETAÇÃO DANINHA 

 
Capina de gramados e canteiros: Nesta operação deverão ser retiradas dos canteiros e gramados as 
vegetações daninhas que possam vir a se desenvolver, principalmente da espécie Brachiaria 
decumbens (braquiária). Todavia, outras espécies invasoras também deverão ser retiradas. Esta 
operação poderá ser realizada com o uso de enxadas e/ou enxadões ou mesmo manualmente, 
tomando-se o cuidado para que sejam retiradas estas plantas daninhas com as raízes. Deverão ser 
evitados danos aos gramados e plantas ornamentais. 

 
Esta operação deverá ser realizada duas vezes no período contratual seguindo-se a tabela abaixo. 
O serviço deverá ser realizado por equipe volante, utilizando uma equipe com no mínimo 03(três) 
funcionários, visando a rapidez e agilidade na execução.    

Obs: Destacamos ainda, que a  capina da vegetação daninha deverá ser executada 
previamente ao Corte do Gramado, evitando a disseminação de sementes e brotos, serviços 
concomitante.  

 
Mês de capina da 
vegetação daninha 

Área 

Abril 7.746,19 m² 

Setembro 7.746,19 m² 

 
6.1.3 EXECUÇÃO 

 
(CORTE DO GRAMADO E CAPINA DA VEGETAÇÃO DANINHA) 

 
1) A distribuição dos quantitativos de corte de gramados e capina da vegetação daninha citadas 
acima seguem os índices de precipitação pluviométrica. Entre os meses de abril a setembro deverão 
ser realizados dois cortes do gramado quando se observar maior necessidade. A capina da 
vegetação daninha a ser executada por equipe volante deverá se dar nos meses de abril e setembro 
quando estas vegetações se destacam no gramado em função das condições pluviométricas. 

2) O corte e recorte de gramados com recolhimento de aparas de grama e detritos e demais ações 
previstas assim como a capina da vegetação daninha, serão realizados mediante emissão de 
Ordem de Serviço por parte da Comissão de fiscalização do Contrato. O material oriundo do 
corte e recorte do gramado e capina da vegetação daninha deverão ser rastelados e removidos pela 
Contratada no mesmo dia da execução dos serviços. Caso venham a ocorrer incêndios nas aparas 
de grama amontoadas ou resíduos verdes resultantes da capina da vegetação daninha após este 
prazo, e seja verificado dano permanente ao gramado, a Contratada deverá realizar às suas 
expensas reposição do mesmo nas áreas afetadas, respeitando-se a espécie do gramado danificado. 
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3) A destinação dos materiais resultantes das operações de corte, recorte, rastelamento e 
recolhimento e da capina da vegetação daninha se darão às expensas da Contratada, devendo o 
material ser enviado para locais devidamente licenciados e autorizados pela Fiscalização da 
Contratante após avaliação. De forma alguma será permitido que este material seja recolhido 
por empresa contratada para o recolhimento de lixo domiciliar. 

É terminantemente proibido o trânsito de caminhões sobre os gramados para a coleta das 
aparas e detritos, devendo os mesmos serem depositados próximos aos passeios externos. 

4) O corte e recorte de gramados deverão ser realizados com o uso de ceifadeiras manuais 
motorizadas, dotadas de facas de duas pontas ou fios de nylon, ou micro tratores. Não será 
permitido o uso de tratores agrícolas com roçadeira de arrasto acoplada. Tal medida visa a 
preservação dos passeios, a redução de danos mecânicos à vegetação do local e a compactação do 
solo. 

5). Deverá ser feito o acabamento das bordas de canteiros, árvores, calçadas, equipamentos e 
outros, com ceifadeiras manuais motorizadas, dotadas de fio de nylon, ou ferramentas específicas 
para este fim (alfanjes, enxadas, etc.). Para o corte e/ou acabamento de áreas junto aos passeios e 
áreas de estacionamento de veículos, os mesmos deverão estar limpos ao final da jornada diária de 
serviço, de modo que os resíduos resultantes destas atividades não sejam carregados por chuvas 
para os coletores públicos de águas pluviais, nem dificultem ou obstruam o fluxo, quer seja de 
pedestres ou de veículos, nem ocasionar poluição visual ou demonstrar descaso com a qualidade 
visual do ambiente. É proibida a formação de espaço entre guias, calçadas e o gramado, com 
terra aparente. Sopradores poderão ser utilizados para o procedimento de limpeza. 

6). Os locais de trabalho deverão estar sinalizados conforme as normas de segurança vigentes. As 
máquinas, equipamentos e funcionários envolvidos nos serviços deverão obedecer aos padrões de 
segurança, preconizados pelas normas de segurança vigentes. Os incidentes e acidentes que 
porventura ocorrerem, não obstante o grau de proteção seguido, serão de responsabilidade inteira 
e única da contratada, eximindo-se de culpa e ônus a Contratante (Câmara Municipal de 
Ribeirão Preto), qualquer que seja a razão. 

7). O material a ser roçado consiste em gramados e/ou outras forrações, devendo receber 
acabamento manual junto aos obstáculos naturais ou artificiais, tais como divisas, alinhamentos 
das áreas, muros, árvores, canteiros, cercas, postes, placas, etc. A roçada com microtratores 
deverá ser realizada a até 1,00 (um) metro de distância desses obstáculos, complementando-se o 
serviço com roçadeiras manuais dotados de fios de nylon. Assim se procedendo, evitar-se-ão danos 
causados por estes veículos aos muros, árvores, canteiros, cercas, postes, placas, etc. Caso venham 
a ocorrer danos na vegetação arbórea e/ou arbustiva, ou mesmo em mobiliários (bancos, lixeiras, 
postes de iluminação, passeios, etc.) dos locais de trabalho, esses danos devem ser imediatamente 
reparados às expensas da Contratada, com a reposição da vegetação ou reforma/substituição do 
mobiliário para que a situação volte a se apresentar como anteriormente ao início da roçada. 

8). As áreas de passeios de pedestres também deverão receber os serviços de corte da vegetação 
quando existente em fissuras, fendas ou falhas de pisos. 
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9). Após o corte da vegetação, toda a área deverá ser rastelada, com posterior retirada do material, 
inclusive folhas verdes e ou secas de árvores e de palmeiras, galhos com até 5 centímetros de 
diâmetro e 2 metros de comprimento e outros materiais vegetais. Vidros, papéis, latas e demais 
materiais considerados como “lixo”, deverão ser ensacados em sacos plásticos pela Contratada, 
para posterior coleta por empresa coletora de lixo no município. O fornecimento destes sacos 
plásticos se dará às expensas da Contratada. O rastelamento deverá ser executado com 
ferramentas adequadas como rastelos, ancinhos, forcados, sopradores portáteis e vassouras 
comuns, estando estas em boas condições de uso. Nas áreas de gramados e canteiros, deverão ser 
tomadas as medidas necessárias a fim de se evitar danos à vegetação das áreas. 

10). Havendo determinação da Fiscalização da Contratante, o material oriundo do rastelamento 
(aparas de grama) ou parte dele deverá ser utilizado na técnica de “mulching” que consiste na 
deposição das referidas aparas no coroamento das árvores ou sobre canteiros de forrações 
existentes nas áreas roçadas. 

11). Existindo materiais inservíveis (madeiras, móveis, latas, etc.) os mesmos deverão ser 
amontoados, com posterior solicitação de coleta ao Departamento de Limpeza Urbana (Prefeitura 
Municipal de Ribeirão Preto). 

 
 

6.1.4 PLANTIO E/OU REPOSIÇÃO DE VEGETAÇÃO 
 
 

1). A Contratada deverá realizar reposição e plantio de novas mudas, visando a conservação do 
jardim da Câmara Municipal, incluso abertura de covas, preparo do terreno e plantio propriamente 
dito. 

2). A realização do plantio e/ou reposição será realizado pelo jardineiro residente, seguindo os 
parâmetros abaixo: 

3). Para o plantio destas arvoretas e arbustos, as covas de plantio deverão ter 0,50 x 0,50 x 0,50 m. 
Cada cova de plantio receberá 200 gramas de fertilizante NPK 04.14.08 e 0,5 kg/cova de 
fertilizante orgânico, incorporados ao solo. Após o plantio cada local deverá receber o coroamento 
ao redor da muda evitando-se a competição com plantas daninhas como também danos mecânicos 
na ocasião do corte do gramado. 

4). Para a implantação de canteiros, primeiramente os mesmos deverão ser marcados no local. 
Posteriormente deverá ser retirado o gramado (quando existir) destas áreas utilizando-se enxadas 
e/ou enxadões, tomando-se o cuidado de se retirar a grama com as raízes. Logo em seguida a área 
dos canteiros deverá receber 200 g/m² de fertilizante NPK 04.14.08 e 0,5 kg/m² de fertilizante 
orgânico, sendo os mesmos incorporados ao solo com enxadas e/ou enxadões até a profundidade 
mínima de 0,20 m. Após a incorporação dos fertilizantes as mudas deverão ser distribuídas nos 
canteiros, plantando-as sem a embalagem (saquinhos plásticos). 



9 

 

 

 
5.) Para os plantios de reposição de ixoras nos dois canteiros defronte ao antigo prédio da Câmara 
Municipal, a área de plantio também deverá ter o solo revolvido no mínimo a 0,20 m de 
profundidade, após a distribuição dos fertilizantes químicos e orgânicos. Posteriormente serão 
plantadas as novas mudas de ixora. 

 
 

6.1.5 VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS 
 
 

1). Todos os veículos ou equipamentos, antes de serem colocados em efetiva utilização, deverão 
estar obedecendo rigorosamente às especificações e serem submetidos à aprovação da Fiscalização 
da Contratante. 

2). A Fiscalização da Contratante poderá, a qualquer momento, exigir a substituição do veículo 
ou equipamento que não esteja adequado ou não atenda às exigências do contrato e à legislação 
vigente. 

3). Os veículos e equipamentos da frota deverão apresentar boas condições de funcionamento, 
manutenção e conservação. 

4.) Os equipamentos a serem utilizados nos serviços deverão estar em perfeito estado de 
conservação e utilização durante todo o período de prestação de serviços, inclusive com o logotipo 
da empresa. 

 
 

6.1.6 PESSOAL (AJARDIMENTO E CORTE DO GRAMADO) 
 
 

6.1.7. Competirá à Contratada a admissão de responsável técnico (Engenheiro Agrônomo, 
Engenheiro Florestal, Técnico Agrícola ou Técnico Florestal, ou outro profissional que 
possua formação técnica para tal, ou ainda outro profissional que possua Acervo Técnico 
compatível com o objeto deste termo de referência comprovado por órgão de classe), como 
preposto da Contratada para responsabilidade e orientação dos trabalhos, inclusive orienta-los com 
relação a segurança do Trabalho, motoristas, ou operadores de máquinas e auxiliares necessários 
ao desempenho dos serviços contratados, ficando às suas expensas os respectivos encargos sociais, 
seguros (inclusive contra danos a terceiros), uniformes e demais exigências das leis trabalhistas e 
normas regulamentares. 

6.1.8. A Fiscalização da Contratante terá o direito de exigir o afastamento, o qual deverá realizar- 
se dentro de 72 (setenta e duas) horas, de qualquer empregado da Contratada cuja conduta seja 
prejudicial ao bom andamento dos serviços. Se o afastamento for seguido de dispensa (por decisão 
da contratada) e der origem à ação na Justiça, a contratante, no caso, a Câmara Municipal de 
Ribeirão Preto não terá, em nenhum caso, qualquer responsabilidade. 
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6.1.9. Os funcionários deverão apresentar-se asseados e com uniforme padronizado; utilizar luvas 
e capas protetoras em dias de chuva, coletes refletivos, bem como todo Equipamento de Proteção 
Individual (E.P.I.) exigido pela legislação vigente. Durante a execução do serviço é obrigatório o 
uso de telas móveis de proteção para evitar acidentes com transeuntes, veículos, imóveis e outros. 

6.1.10. Os uniformes, Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e o transporte dos funcionários, 
bem como as ferramentas e equipamentos necessários aos serviços serão de responsabilidade única 
e exclusiva da Contratada. 

 
 

6.1.11. PLANEJAMENTO, FREQUÊNCIA E HORÁRIO 
 
 

A Fiscalização da Contratante apresentará a programação de execução dos serviços de corte do 
gramado por meio de Ordens de Serviço. 

Para atender à demanda dos serviços de corte e recorte de gramado e recolhimento das aparas e 
capina da vegetação daninha de acordo com a programação apresentada pela fiscalização, a 
contratada deverá possuir estrutura, composta por: ceifadeiras manuais, EPIs, microtratores, 
ferramentas e caminhões com carroceria de madeira em número compatível com a execução 
prevista. 

Os trabalhos de corte do gramado deverão ser executados aos sábados e/ou feriados das 7:00 
às 17:00h. Em casos especiais e/ou emergenciais, e por determinação da Contratante, os serviços 
poderão ser realizados em outros dias da semana, seguindo-se o mesmo horário. Estas 
determinações serão sempre comunicadas por escrito à Contratada. Nestes casos, a Contratante 
comunicará o serviço de portaria para permitir a entrada de funcionários e equipamentos da 
Contratada. 

A programação de serviços deverá ser rigorosamente obedecida pela Contratada. O prazo para 
adequação do desenvolvimento dos serviços ao efetivo e fiel cumprimento da programação de 
execução será a partir da emissão da ordem inicial dos serviços. 

A Contratada se obriga a manter um encarregado/responsável pelo desenvolvimento dos serviços, 
que manterá contato com a fiscalização da Contratante no transcorrer da execução dos serviços 
contratados. 

 
 

7. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os profissionais deverão ser especializados na execução dos serviços, devendo a empresa 
Contratada fornecer os nomes e dos responsáveis pelas manutenções, que deverão trabalhar 
devidamente uniformizados e portando crachá de identificação e parte Ferramental será de 
exclusiva responsabilidade da empresa CONTRATADA. A CONTRATANTE poderá solicitar 
substituição de qualquer prestador de serviço independentemente de apresentar motivação para 
tanto. 
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A empresa CONTRATADA deverá manter registro manual, mecânico ou digital de assiduidade 
e pontualidade de seu funcionário, fiscalizando‐o; bem como permitir que a CONTRATANTE 
também o faça, bem como selecionar rigorosamente seus empregados, de maneira que se 
apresentem permanentemente com boa conduta, qualificação e capacitação, para bem 
desempenhar as atividades inerentes à execução dos serviços, sendo que todos os funcionários 
deverão estar devidamente registrados e com exames médicos periódicos atualizados. 

Cabe à CONTRATADA apresentar, através da Comissão Fiscalizadora, relatório técnico mensal 
das atividades realizadas, constando relação detalhada das atividades prestadas, com descrição da 
atividade realizada e tempo utilizado para execução do serviço. 

Todos os serviços prestados deverão respeitar a legislação vigente relativas à execução dos 
serviços e segurança e higiene do trabalho, e acatando outras recomendações que nesse sentido 
sejam feitas pela Câmara Municipal, utilizando no local da prestação de serviço equipamentos de 
proteção individual (EPIs) e demais instrumentos. 

Defeitos relevantes deverão ser comunicados imediatamente a Comissão Fiscalizadora, de forma 
verbal e em ato contínuo formalizado protocolando a informação no protocolo geral da Câmara 
Municipal de Ribeirão Preto, sob pena de responsabilização, inclusive pecuniária. Qualquer 
trabalho inadequadamente executado e/ou recusado pela Comissão Fiscalizadora do contrato 
deverá ser refeito, às expensas da CONTRATADA, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias. 

Os resíduos resultantes da execução dos serviços deverão ser removidos em conforme com a 
legislação ambiental pertinente, caso necessário, imediatamente, pela CONTRATADA, que 
deverá manter limpo o local de trabalho. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO disponibilizará a condição necessária para a 
execução do contrato, bem como os insumos (materiais) necessários ao bom andamento do 
trabalho, à exceção do ferramental e EPIs, de responsabilidade da CONTRATADA. 

Todas as despesas decorrentes de acidentes e danos causados aos móveis, equipamentos e 
instalações dos locais de prestação dos serviços serão arcadas pela empresa CONTRATADA, que 
será inteiramente responsável por qualquer dano em material ou equipamento do prédio, 
danificado por descuido ou imperícia de seu pessoal ou, ainda, por qualquer acidente provocado 
pela CONTRATADA. 

 
Das Obrigações da Contratante 

 
6.2 Dar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato. 
6.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto, observar a forma 
estipulada no edital e no presente contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando 
for o caso. 
6.4. Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente contrato; 
6.5. Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 
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6.6. Permitir o livre acesso dos profissionais da CONTRATADA, nos órgãos públicos municipais, 
relacionadas com a execução do contrato, desde que estejam devidamente identificados; 
6.7 Fornecer à CONTRATADA, sem eximi-la de suas responsabilidades, orientações contendo 
instruções que favoreçam a economia de energia elétrica e água nas unidades públicas. 
6.8. Efetuar o pagamento devido à CONTRATADA pela execução dos serviços prestados, nos 
termos e prazos contratualmente previstos, após terem sido devidamente atestados pelo Fiscal do 
Contrato e visados pelo Gestor do Contrato, de acordo com a norma de contratação. Inclusive se 
for o caso, aplicar-se os devidos fatores de desconto, conforme relatório de avaliação da qualidade 
dos serviços prestados. 
Indicar as instalações sanitárias; 
6.10. Indicar os vestiários com armários guarda-roupas; 
6.11. Destinar local para guarda dos produtos e equipamentos; 
6.12. Indicar, formalmente, o gestor e/ou o fiscal para acompanhamento da execução contratual; 
6.13. Fornecer à Contratada, se solicitado, o FORMULÁRIO DE OCORRÊNCIAS PARA 
MANUTENÇÃO; 
6.14. Disponibilizar, caso já implantado, o Programa de Coleta Seletiva de Resíduos Orgânicos de 
origem vegetais, bem como os recipientes coletores adequados para a coleta seletiva de materiais 
secos recicláveis; 

 
6.17. Das obrigações da CONTRATADA 

 
6.18. Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou despesas 
incidentes sobre o objeto contratados, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a execução do objeto, 
inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos, efetuar pagamento no 5º 
(quinto) dia útil do mês, conforme art. 459, parágrafo único, CLT. 
6.19. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, 
cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados 
alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT). 
6.20. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social. 
6.21. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do 
Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual 
(EPI). 
6.22. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à CONTRATANTE 
e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo 
administrativo, quando da execução do objeto contratado. 
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6.23. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo 
admitida a subcontratação não prevista em edital e no presente contrato. 
6.24. Os serviços deverão ser supervisionados regularmente pela contratada, através de seu 
Preposto, sendo incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as questões 
operacionais, técnicas, legais e administrativas do contrato, sem que exista a pessoalidade e a 
subordinação direta. O profissional designado deverá possuir real conhecimento sobre as unidades 
e os profissionais nelas alocadas. 
6.25. O gerenciamento da mão de obra utilizada será de inteira e integral responsabilidade da 
contratada, respeitando a legislação vigente, incluindo legislação trabalhista, excluindo vínculo 
empregatício desses profissionais com a Câmara Municipal. 
6.26. A contratada deverá observar como critérios mínimos de escolaridade o Ensino Fundamental 
completo, para a contratação dos trabalhadores. 
6.27. A contratada deverá fornecer vale-transporte para todos os funcionários contratados, 
conforme legislação individual. 
6.28. A contratada deverá disponibilizar o uniforme completo, crachás e EPI's – Equipamentos de 
Proteção Individual aos funcionários. 
6.29. Nenhum funcionário deverá iniciar a jornada de trabalho sem que tenha recebido o kit 
completo de uniforme e EPIs. 
6.30. Treinamento de admissão: todas as novas pessoas admitidas pela empresa deverão receber 
treinamento teórico básico para o exercício da função, com carga horária mínima de três horas. 
6.31. O Quadro Funcional mediante comunicação por escrito da Administração Municipal, a 
contratada deverá afastar imediatamente quaisquer empregados cuja permanência nos serviços for 
julgada inconveniente, correndo por conta única e exclusiva da contratada quaisquer ônus legais, 
trabalhistas e previdenciários, bem como qualquer despesa que de tal fato possa decorrer. 
6.32. Os empregados eventualmente afastados deverão ser imediatamente substituídos por outros 
de categoria profissional idêntica. 
6.33. Caso haja necessidade de troca e/ou reposição de mão-de-obra, a contratada deverá realizar 
as substituições necessárias sem prejuízo do serviço, no prazo máximo de até 02 (duas) horas a 
contar da comunicação ao responsável da contratada, não podendo este suprimir de um local com 
o quadro funcional completo, para substituir em outro faltante. 
6.34. A contratada deverá informar imediatamente ou em até 24 (vinte e quatro) horas o aferidor 
do contrato, quando houver qualquer alteração no quadro funcional designado para a execução dos 
serviços – demissões, contratações, substituições, trocas de local de trabalho, etc. 
6.35. O deslocamento imediato dos funcionários fica a cargo da contratada, através de transporte 
próprio da empresa e/ou vale-transporte. 
6.36. Os afastamentos decorrentes de troca e/ou reposição, licença, atrasos e faltas de funcionários 
que não forem devidamente substituídos pela empresa serão descontados para efeitos do 
pagamento mensal dos serviços prestados, de acordo com informações prestadas na planilha de 
efetividade. 
6.37. A contratada deverá apresentar à fiscalização do Contrato no fechamento de cada mês e 
sempre que solicitado o quadro de funcionários atualizado, contendo a relação com o nome 
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completo, o número da carteira de identidade e da carteira de trabalho, unidade de lotação, devendo 
anexar cópias da carteira de trabalho e, holerites dos funcionários indicados na relação, 
comprovando que pertencem ao seu quadro funcional. 
6.38. Dos Exames de Saúde: a contratada deverá obrigatoriamente manter cópias dos exames 
médicos admissionais, demissionais e periódicos de cada um dos seus funcionários, assim como 
enviar cópias atualizadas para o aferidor do contrato. 
6.39. Os exames a que se refere o item anterior deverão ser feitos antes da contratação dos 
funcionários (e da contratação de eventuais substitutos). 
6.40. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 

 
Procedimentos de transição e finalização do contrato. 

 
6.42. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 
7. Modelo de Gestão do Contrato 

 
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, o órgão ou 
entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 

 
Preposto 
 
7.6 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 
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7.7 A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação do preposto da empresa, 
hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
 
Fiscalização 

 
7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, e 
pela Comissão designada Fiscalizadora ou pelos respectivos substitutos. 
7.9. Constituem atividades a serem exercidas pelos fiscais: 
7.9.2.1. Acompanhar e registrar as ocorrências relativas à execução contratual, informando à 
unidade responsável pela gestão de contratos do setor requisitante, aquelas que podem resultar na 
execução dos serviços e obras ou na entrega de material de forma diversa do objeto contratual, 
tomando as providências necessárias à regularização, por parte da contratada, das faltas ou defeitos 
observados; 
7.9.2.2. Recepcionar, conferir e atestar da contratada os documentos necessários ao pagamento, 
previstos no termo de contrato e nas exigências da Câmara Municipal de Ribeirão Preto; 
7.9.2.3. Verificar se o prazo de entrega, as quantidades e a qualidade dos serviços, das obras ou do 
material encontram-se de acordo com o estabelecido no instrumento contratual; 
7.9.2.4. Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, rescisão ou qualquer 
outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato que fiscaliza; 
7.9.2.5. Consultar a unidade requisitante dos serviços, obras ou materiais sobre a necessidade de 
acréscimos ou supressões no objeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais 
providências; 
7.9.2.6. Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato; 
7.9.2.7. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 
7.9.2.8. Executar mensalmente a medição dos serviços efetivamente prestados, descontando o 
equivalente aos não realizados, bem como aqueles não aprovados por inconformidade aos padrões 
estabelecidos, desde que por motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo das demais sanções 
disciplinadas em contrato; 

 
 

Gestão 

 
7.10. Constituem atividades de gestão dos contratos: 
7.10.1. Acompanhar as contratações a partir da lavratura do ajuste até sua implantação, em se 
tratando de prestação de serviços; 
7.10.2. Ter conhecimento da íntegra do contrato firmado, bem como de seu cronograma físico- 
financeiro, bem como controlar a utilização dos recursos orçamentários destinados ao amparo das 
despesas dele decorrentes; 
7.10.3. Fazer constar do processo administrativo correspondente as informações e os documentos 
necessários à formalização do contrato, inclusive quando o seu instrumento for substituído; 
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7.10.4. Executar as diligências e providenciar a tramitação necessária que precedem a assinatura 
dos contratos, termos aditivos e de apostilamento, termos de rescisão contratual, termos de 
recebimento contratual e afins pela autoridade competente; 
 
7.10.5 Expedir a(s) Ordem(ns) de Serviço(s); 
7.10.6. Garantir acesso do contrato firmado, da proposta do contratado, do edital e dos demais 
documentos pertinentes ao fiscal do contrato, visando subsidiar o exercício da respectiva 
fiscalização; 
7.10.7. Verificar e aprovar, com base na legislação vigente, a regularidade da documentação 
exigida como condição de assinatura do contrato, bem como mantê-la atualizada; 
7.10.8. Atuar conjuntamente com o fiscal do contrato, verificando a existência de adequado 
acompanhamento à execução do ajuste; 
7.10.9. Manter o controle de todos os prazos relacionados aos contratos e informar à autoridade 
competente, em tempo hábil, a necessidade de prorrogação contratual ou de realização de nova 
contratação, conforme o caso; 
7.10.10 Dar início aos procedimentos para a prorrogação dos contratos com a antecedência 
necessária, levando em conta as informações prestadas pela unidade requisitante do serviço e pelo 
fiscal do contrato, os preços de mercado e demais elementos que auxiliem na identificação da 
proposta mais vantajosa para a Administração; 
7.10.11. Verificar se a documentação necessária ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do 
contrato, está de acordo com o disposto no contrato e nas exigências da Câmara Municipal junto a 
Tesouraria; 
7.10.12. Verificada a existência de qualquer infração contratual, constatada pelo gestor ou unidade 
gestora, ou apontada pelo fiscal, relatar os fatos e iniciar o procedimento de proposta de aplicação 
de penalidade, nos termos previstos no instrumento contratual, bem como informar, com a devida 
justificativa técnica, às autoridades responsáveis, os fatos que ensejam a aplicação de sanções 
administrativas em face da inexecução parcial ou total do contrato, observada a legislação vigente; 
7.10.13. Apurar situação de inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, ao tomar 
conhecimento dela por qualquer meio, independentemente de ação judicial, e adotar, garantido o 
contraditório e a ampla defesa, as providências previstas em lei e no contrato; 
7.10.14. Executar as atividades inerentes à completa gestão do contrato firmado, inclusive no que 
se refere à manutenção das condições de regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da 
contratada; 
7.10.15. Emitir, quando solicitado, as declarações, certidões e atestados de capacidade técnica em 
relação à execução dos serviços e aquisições contratados, consultado o fiscal do contrato; 
7.10.16. Repassar as informações sobre vigência e necessidade de prorrogação do ajuste para a 
área responsável pelo plano de contratações anual; 
7.10.17. Exercer qualquer outra incumbência que lhe seja atribuída por força de previsão 
normativa. 
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8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
 

8.1. O pagamento será realizado por mão de obra (funcionário fixo mensal de acordo com a 
categoria da Convenção de Trabalho), e por m² (metros quadrados) pelos serviços periódicos 
de corte do gramado e capina da vegetação daninha, executados por equipes volantes. As 
Aferições deverão ser finalizadas entre o encarregado/responsável da Contratada e o aferidor da 
Contratante, ou na impossibilidade deste, por outro representante preposto previamente indicado 
para tal, no início do mês subsequente ao serviço executado. 

 
 

Do recebimento 
 

8.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo(s) responsável(is) por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da 
comunicação escrita da Contratada. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3 O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação escrita oriunda da 
Contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

8.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o (s) 
responsável (is) pelo acompanhamento e fiscalização do contrato irá(ão) apurar o resultado das 
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 
dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

8.4.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a 
ser apontadas no Recebimento Provisório. 

8.4.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

8.4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
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fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
8.6. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências editalícias e contratuais, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

8.6.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

8.6.2 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; 

8.6.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

8.6.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

8.7 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências editalícias e contratuais. 

8.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

8.10 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

 
 

Liquidação 

8.11 O pagamento do preço pactuado será efetuado em parcelas mensais, de acordo com os 
serviços efetivamente prestados, mediante emissão do termo de recebimento definitivo. 

8.12 O(s) contratado(s) apresentará(ão) ao Órgão Requisitante a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço 
referente às execuções efetuadas. 
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8.13 Para a Nota Fiscal Eletrônica de Serviço deverá ser observado Decreto Municipal nº 176 de 
31 de julho de 2020. 

8.14. Para o atendimento da Lei Municipal nº 14.303 de 21 de março de 2019, a Contratada deverá 
enviar a Nota Fiscal em formato PDF, acompanhada de formato XML se houver, com todas as 
informações, incluindo a chave de identificação da Nota Fiscal Eletrônica, para o endereço e-mail: 
contratos@camaramunicipalribeiraopreto.sp.gov.br, como condição para aprovação da respectiva 
Nota Fiscal. 

8.15. Para fins de liquidação, o Órgão Requisitante deverá verificar se a Nota Fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente e apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

 
 

8.15.1) número da Nota Fiscal Eletrônica; 

8.15.2) o número do contrato e os dados do órgão contratante; 

8.15.3) o prazo de validade; 

8.15.4) a data da emissão; 

8.15.5) o período respectivo de execução do contrato; 

8.15.6) o valor a pagar; e 

8.15.7) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

8.16. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante 

 

8.17. Deverá apresentar também: 

a) Apresentação da Guia de Previdência Social (GPS) devidamente quitada; 

b) Apresentação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço e 
Informação à Previdência Social (GFIP) devidamente quitada, destacando os empregados 
designados para a execução do objeto contratado; 

c) Apresentação da Guia de Recolhimento do Imposto Sobre Serviços – ISS, devidamente 
quitada. 

8.17.1 A apresentação dos referidos documentos será através do envio dos mesmos em formato 
PDF, devidamente nomeados e na ordem acima exposta, para o endereço de e-mail informado para 
envio da Nota Fiscal. 
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Pagamento 
 

8.16 O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados após a 
comprovação da execução do objeto, nas condições exigidas, bem como, após a aprovação dos 
respectivos documentos fiscais pela Gestão de Contratos e Comissão Fiscalizadora. 

8.17. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPC-FIPE de correção monetária. 
8.18 O pagamento será realizado exclusivamente por meio de depósito bancário, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 
 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 
9.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de contratação, sob a 
forma de Pregão Eletrônico, ao fornecedor ofertante do menor preço, com adoção do critério 
de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

 
Regime de Execução 

 
9.2 O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

 
Exigências de habilitação 
 
9.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 
Habilitação Jurídica 

 

 
9.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
9.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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9.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 
9.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
9.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
9.10 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 
termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
9.11 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
9.12 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
9.13 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.14 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
9.15. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão 
prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o 
que configura cessão de mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei 
Complementar no 123/2006. 
9.16 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 
contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da Lei. 
Qualificação Econômico-financeira 
9.17 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; devendo constar os índices: 
- Índice liquidez corrente maior que 1,0; 
- Índice liquidez seca maior que 1,0; 
- Índice endividamento menor que 1,0; 
9.17 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II; 
9.18 Apresentação do Patrimônio Líquido equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da Contratação, de acordo com o art. 69, inciso II § 4º da Lei nº 14.133/2021. 
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9.19. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2(dois) anos; 
9.20. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

 
9.21. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
9.22. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

 
9.23 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 
9.24. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas de 50% (cinquenta por cento), 
do atendimento do presente objeto: 

 

 

Descrição dos Serviços Quantidade exigida para Comprovação 

Serviços de Ajardinamento 3.873,10m² 

 

 
9.21. Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 
9.22 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu 
suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, 
entre outros documentos. 
9.23. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica 
principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
9.24 Certidão ou Atestado, de comprovação de capacidade técnica que comprove a execução do 
objeto, por se tratar de serviço contínuo, a licitante deverá apresentar atestado ou certidão que 
comprove a execução de serviços similares ao objeto da Licitação, por um prazo de 01 (um) 
anos, de acordo com o art. 67 §5º da Lei Federal 14.133/2021; 
 9.25 Declaração de que a empresa cumpre as normas regulamentares sobre segurança e medicina 
do trabalho, bem como, as normas relativas à defesa do meio ambiente, na forma da Lei. 
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ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
Conforme custos unitários apostos na tabela abaixo. 
 
10.1 O Valor Anual estimado ficou em R$ 180.936,34 (Cento e oitenta mil e novecentos e trinta 
e seis reais e trinta e quatro centavos), a estimaitva de custo levou em consideração as pesquisas 
no PNCP conforme tabela abaixo, como também as três empresas pesquisadas por e-mail, que 
possuem vasta experiênica no objeto de ajardinamento, como também algumas destas empresas  
possuem vários contratos na Prefeitura Municpal de Ribeirão Preto, portanto adotamos este 
procedimento de acordo com a especificidade do objeto e as características da prestação dos 
serviços, sempre com atenção da melhor contratação e atendimento ao interesse público.     
 
 
Consulta realizada pelo Portal Nacional de Compras Públicas, conforme detalhado as     fls. 181 a 
185 dos autos.  

 
 
     

Item  Cotação de Preços TR Ajardinamento  
1 Mão de Obra Fixa para Manutenção  

Jardineiro  Contratante  
Valor Unitário 
Mensal R$ 

Valor Unitário para 
12(doze) Meses R$  

  Município de Castro/PR 
5.695,21* 

 
68.342,56 

 

  
Prefeitura Municipal de 

Alto Feliz/RS 
7.426,46* 

 
89.117,60 

 

  
Prefeitura de São 

Gotardo/MG 4.646,54* 
55.758,56 

 

 

Auditoria da 12ª 
Circunscrição Judiciária 

Militar/AM 
4.879,86 

 
58.558,32 

 

 

Instituto Federal de 
Educação, Ciência e 

Tecnologia de Goiás/GO 
5.746,46 

 
68.957,52 

 

 
Tribunal de Justiça do 

Estado de Mato Grosso/MT 
4.393,77 

 
52725,24 

 

 
Câmara de Vereadores de 

Pindamonhangaba/SP 
4.798,00 

 
57.576,00 

 

 
Média  

 5.369,47 64.433,64 
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10.2 Esclarecemos ainda, que enviamos para 04(quatro) empresas e apenas três até o momento 
enviaram os respectivos orçamentos, segue os e-mails anexos aos autos.  
10.3 Considerando, que teremos o custo mensal do jardineiro e os custos estimados por demanda 
com relação ao corte de Gramado e Capina da Vegetação Daninha, conforme cronograma de fls. 
05 e 06, mas ficando a critério da justificativa e necessidade da fiscalização do contrato para a 
execução destes serviços por demanda.   
 
ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: A contratação será atendida pela seguinte dotação: Unidade 
Orçamentária: Câmara Municipal de Ribeirão Preto 
Classificação Orçamentária: 3.3.90.39.00 
Dotação Resumida: 15 
 
Ribeirão Preto, 17 de julho de 2025. 
 
 
 

Câmara Municipal de Ribeirão Preto 
Éverton Paulo Josbeanger Santos 

Agente de Administração 
 

 

 
Câmara Municipal de Ribeirão Preto 

Fábio Henrique Ramos 
Gestor de Contratos 

2 Mão de Obra por Demanda  

Corte de Gramado e Capina da 
Vegetação Daninha  

Valor do Metro 
Quadrado  

Valor total 
61.969,52 m²/12  
Corte Gramado e 

Capina    
Empresa 1 2,00 123.939,04 

          
Empresa 2 1,95 120.840,56 

          
Empresa 3 1,70 105.348,18 

          
    Média  1,88 116.502,70 


